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                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

                      SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

                        SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E FINANÇAS

                     
                   ESTADO DE MINAS GERAIS

                       SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

                       SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

EDITAL DE LICITAÇÃO – SEF/MG

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 1191001-           /2010
Processo nº: 0060876-1190-2010-9
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Lote Único

1 – PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, realizará licitação na modalidade pregão eletrônico, em sessão pública, visando contratar o objeto deste ato convocatório, nos termos da Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Decreto Estadual nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006, Decreto Estadual nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007, Decreto Estadual 44.786, de 18 de abril de 2008, Resolução Conjunta SEPLAG-SEDE-JUCEMG nº. 6419, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG nº. 009, de 16 de fevereiro de 2009 e, subsidiariamente, pelas Leis Federais nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas condições estabelecidas no presente Edital, observados os preceitos da Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001. 
Pregoeira: Lúcia Helena Tamie Anraki, MASP 340.144-5; Suplente Eliana Mara Marcolino, MASP 363.129-8; designadas por meio da Portaria SEF/SPGF Nº. 18, de 25/03/2010, Equipe de Apoio: Marília Izabel de Almeida, MASP: 339.982-1; Martha Cristina de Oliveira Neves, MASP 326.517-0 e Alessandro Márcio de Moraes Zebral, MASP 340.218-7.

1.1 -
A data e hora de abertura da sessão do pregão poderão ser consultadas no Portal de Compras/MG.
1.1.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
1.2 - As propostas poderão ser enviadas após a disponibilização do Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

1.2.1 - O encaminhamento da proposta dentro do prazo previsto no subitem anterior é de responsabilidade exclusiva do fornecedor, o qual arcará com o ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância do horário fixado. 

2 – OBJETO
Aquisição de solução de segurança para controle de acesso à Rede IP/MPLS Multisserviços da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, baseada em software e appliances para um total de 6.000 (seis mil) máquinas clientes, ponto de reforço via LAN utilizando 802.1x, ponto de reforço in-line, pontos de reforço via DHCP, incluindo o fornecimento da solução completa de NAC - Network Access Control (software, hardware e respectivas licenças), contemplando serviços de instalação, configuração e treinamento do corpo técnico da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF, com garantia contemplando manutenção, atualização de software e suporte técnico pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, mediante contrato, nas condições previstas neste Edital e seus anexos.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Somente poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto e desde que previamente credenciadas.

3.2 - Não poderão participar fornecedores que estiverem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, sociedades estrangeiras que não funcionem ou que não estejam autorizadas a operar no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, e fornecedor da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, qualquer servidor de órgão ou entidade pertencente ao Estado de Minas Gerais.

3.3 - A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

3.4 - O interessado em participar desta licitação, deverá, obrigatoriamente, realizar visita técnica junto a SEF/MG, no município de Belo Horizonte/MG, para esclarecimento de dúvidas e melhor conhecimento do escopo do trabalho a ser desenvolvido. Nesta ocasião, será fornecido o Termo de Visita Técnica, conforme modelo constante no subitem 7.5.4, alínea “a”, documento indispensável a ser enviado pelo fornecedor detentor da melhor oferta, durante a sessão deste pregão.



3.4.1.
A visita ocorrerá simultaneamente para todos os interessados em participar desta licitação, 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o encaminhamento da proposta comercial, às 15:00 horas, na Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF/MG, com endereço na Rua Alagoas, nº. 880, bairro Funcionários, em Belo Horizonte/MG. O interessado deverá entrar em contato com a SEF/MG, com antecedência, pelo telefone (31) 3217-6606 (Contato: Diretor da DSP/STI), para confirmarem a sua presença.
4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, o fornecedor deverá credenciar-se no site www.compras.mg.gov.br , opção “Cadastro de Fornecedores”, no prazo mínimo de três dias úteis, antes da data da sessão do Pregão.


4.1.1 -
Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de acesso.
4.2 – O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros.


4.2.1 -
O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante, sendo que o credenciamento do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de penalidades.
4.3 - Informações complementares a respeito do credenciamento serão obtidas no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303.7999 (para outras localidades e celular).

5 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas, por meio do sítio www.compras.mg.gov.br , opção “Fornecedor”, nos termos do subitem 1.2 deste Edital, após preenchimento do formulário eletrônico.

5.1.1.
As propostas para o objeto deste pregão deverão ser apresentadas de acordo com as especificações a que se referem os Anexos I e II deste Edital.
5.2 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.

5.3 – Os preços propostos deverão incluir todos os tributos, encargos sociais/trabalhistas, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto, os quais ficarão, única e exclusivamente, a cargo do fornecedor.

5.4 - As propostas deverão apresentar o preço em moeda corrente nacional, com preço unitário, total e global para o Lote Único, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem todo o serviço e apresente apenas um preço, levando-se em consideração as informações contidas no Anexo IV deste edital.

5.5 – Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais estarão isentos do ICMS, conforme dispõe o item 136 da Parte 1 do Anexo I do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº. 43.080, de 13 de dezembro de 2002, Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº. 3.458, de 22 de julho de 2003, devendo constar em sua proposta o preço normal de mercado com o ICMS e o preço resultante da dedução do ICMS, sendo que para a classificação das empresas em face dos lances, será considerado o preço ofertado com a dedução do ICMS. 

5.5.1 - A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte, optantes pelo Regime do Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº.123, de 14 de dezembro de 2006, ficarão dispensadas de cumprir o disposto no subitem anterior. 

5.6 - O fornecedor poderá concorrer ao Lote Único, objeto desta Licitação, desde que apresente cotação de preços para todos os itens relativos ao respectivo Lote, sob pena de ter sua proposta desclassificada.

6 – DA SESSÃO DO PREGÃO, DOS LANCES, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR DO CERTAME.
6.1 - Da Sessão do Pregão e dos Lances 

6.1.1 - Após análise e divulgação das propostas, o Pregoeiro fará o convite para que os fornecedores licitantes apresentem lances, desde que observados o horário estabelecido e as regras de aceitação.

6.1.2 - Na sessão pública, serão divulgadas, em tempo real, todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado no sistema, vedada a identificação do fornecedor.

6.1.3 - Somente serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido registrado no sistema.

6.1.4 – Alternativamente ao disposto no subitem anterior, o fornecedor poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

6.1.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.1.6 - Caso o fornecedor não realize lances, permanecerá o valor da proposta apresentada para efeito da classificação final.

6.1.7 – Se houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos participantes para a recepção de lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade sem prejuízo dos atos realizados.


6.1.7.1 - Será suspensa a sessão do pregão se houver desconexão do sistema por tempo superior a 10 (dez) minutos, a qual será reiniciada após comunicação aos participantes. 

6.1.8 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 05 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, sendo registrado no sistema o menor lance.
6.2 – Do Julgamento das Propostas
6.2.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL OFERTADO PARA O LOTE ÚNICO.

6.2.2 – Será dado tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que atendidas as condições estabelecidas no Decreto Estadual nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007, na Resolução Conjunta SEPLAG-SEDE-JUCEMG nº. 6419, de 30 de novembro de 2007, e na Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007.

6.2.3 – Será assegurada preferência ao fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, como critério de desempate, nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.2.4 – Não obtidos lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.


6.2.5 – Se houver apenas uma proposta e desde que atendidas as condições previstas neste Edital, o Pregoeiro verificará se o preço encontra-se compatível com o valor estimado, apurado com base em pesquisas de mercado, podendo a proposta ser aceita. 

6.2.6 – Aceita a proposta, o Sistema informará o detentor da melhor oferta, o qual deverá observar os requisitos de habilitação descritos no item nº. 7 deste Edital.
6.3 – Da Declaração do Vencedor
6.3.1 – Encerrada a etapa de lances e conferida a documentação relativa à habilitação, enviada pelo fax, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao fornecedor que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre a aceitação.

6.3.2 – O detentor da melhor proposta deverá encaminhá-la por escrito ao Pregoeiro, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do encerramento da sessão, contendo o preço ofertado do objeto licitado, o nome do banco, o número da conta bancária e documentos originais, para o seguinte endereço: Rua da Bahia, 1816 - 1º andar – Lourdes – Belo Horizonte/MG – CEP: 30160-924.

6.3.2.1 – O fornecedor estabelecido no Estado de Minas Gerais, detentor da melhor proposta, deverá encaminhar a proposta, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contendo o preço normal de mercado e o preço resultante da dedução do ICMS, exceto o fornecedor optante pelo Simples Nacional, o qual deverá encaminhar a proposta pelo preço ofertado.
6.3.3 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, será declarado o vencedor ou, se a proposta não for aceita ou se o fornecedor não atender às condições de habilitação, serão convocados os demais fornecedores, na ordem de classificação, para exame dos documentos de habilitação.

6.3.4 – Se o fornecedor, enquadrado na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, for declarado vencedor, este deverá apresentar, durante a sessão do pregão, toda a documentação exigida neste Edital, inclusive os documentos relativos à regularidade fiscal, mesmo que a documentação apresente alguma restrição.

6.3.4.1.
Se houver restrição a respeito da regularidade fiscal da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, será concedido o prazo de dois dias úteis (prorrogáveis por igual período, a critério da Administração) para que haja regularização, pagamento ou parcelamento do débito e/ou a emissão de certidões, cujo termo inicial será no momento em que o fornecedor for declarado vencedor.

6.3.4.2.
A não regularização no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.

6.3.5 – O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

7 - DA HABILITAÇÃO

Será realizada consulta dos dados do fornecedor, detentor da melhor proposta, no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, bem como consulta ao Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF (Certificado de Registro Cadastral) ou ainda, pela análise da documentação enviada durante a sessão, conforme descrição a seguir:

7.1 – Dos documentos comprobatórios da Habilitação Jurídica:

a) registro comercial para o empresário;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples;

d) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, acompanhada do ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 


7.1.1 
Os documentos comprobatórios das alíneas “a”, “b” e “c” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.2 – Dos documentos comprobatórios da Regularidade Fiscal:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF;

b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor;

b.1)
Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais, este deverá comprovar ainda a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais, por meio de Certidão de Débito Tributário - CDT, podendo ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor;
d) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, por meio de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Específica relativa a Contribuições Previdenciárias e Contribuições Devidas, Por Lei, a Terceiros, ambas fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
e) certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal;
7.3 – Dos documentos comprobatórios da Qualificação Técnica: 
a) atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando-se que o fornecedor executou ou está executando serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior aos serviços, objeto desta licitação, de forma satisfatória e a contento do(s) atestante(s), em papel que identifique o fornecedor, com nome do responsável pelas informações, endereço, telefone e e-mail para contato, devidamente datado(s) e assinado(s);
b) Proposta Técnico-Comercial contendo as características técnicas das soluções e indicação dos materiais que serão fornecidos, necessários para compreensão do funcionamento das soluções (ex: manuais, tutoriais sobre o processo e ferramentas utilizadas), que deverão estar, na língua portuguesa, podendo ser em mídia papel ou eletrônica; 

b.1) os materiais necessários para compreensão do funcionamento das soluções (ex: manuais, tutoriais sobre o processo e ferramentas utilizadas) deverão ser fornecidos pelo fornecedor vencedor, quando da assinatura do contrato.
c) Carta de Solidariedade do fabricante do(s) equipamento(s) ou seu representante no Brasil, específica para este certame, atestando o compromisso firmado com o licitante, quanto às condições de fornecimento e de garantia do(s) equipamento(s), contemplando manutenção, com reposição de peças, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, constante(s) da proposta apresentada; 

c.1) no caso do fornecedor ser o próprio fabricante, estará dispensado desta exigência, devendo declarar tal condição.
d) Certificado e ou declaração/carta do fabricante dos softwares atestando que o fornecedor é credenciado ou autorizado para comercializar, instalar, configurar, prestar atualização e suporte técnico de seus produtos, em papel timbrado do emitente e com firma reconhecida, caso o licitante não seja o fabricante;

e) Declaração de Importação, no caso de equipamentos de origem estrangeira, a fim de comprovar origem e regularidade da importação dos produtos;
f) proposta de trabalho assinada, constando conteúdo detalhado, metodologia do trabalho a ser realizado, nome dos profissionais que ficarão responsáveis pela Gerência do Projeto (Coordenador Técnico e de processos) e pela Consultoria Técnica dos trabalhos (Consultor Técnico Sênior), informando a área de formação e atuação de cada um, bem como proposta de cronograma de execução e material a ser utilizado;


f.1)
O profissional que atuará como Gerente do Projeto deverá ser especializado em segurança da informação e com certificações CISSP e PMP;


f.2)
O profissional que atuará como Consultor Técnico Sênior dos trabalhos deverá ter certificado em grau máximo emitido pelo fabricante da solução fornecida e ser especializado em segurança da informação;

g) comprovação através de declaração das empresas e/ou instituições contratantes, em papel timbrado, dos serviços prestados pelos profissionais indicados na proposta para a Gerência do Projeto e para a Consultoria Técnica, em atividades equivalentes ao objeto deste edital, descrevendo as atividades realizadas, com nome do responsável pelas informações, endereço, telefone e e-mail para contato;

h) Curriculum Vitae atualizado e assinado relativo aos profissionais indicados;

i) declaração de que possui aparelhamentos técnicos adequados e disponíveis para a execução dos serviços, objeto deste edital, sob pena de rescisão unilateral do contrato pela SEF/MG e da aplicação das sanções legais cabíveis, sem prejuízos das perdas e danos;

i.1) A declaração de que trata esta alínea deverá ser emitida pelo fornecedor, conforme modelo abaixo e assinada por quem possua poderes para representá-lo em juízo ou fora dele, comprovando-se esta condição:

DECLARAÇÃO

O fornecedor ................................................, com inscrição no CNPJ n.º ..............................., sediado na ........................., vem declarar, sob as penas da Lei, que possui aparelhamentos técnicos adequados para a execução dos serviços, objeto do Pregão Eletrônico nº. 1191001 -     /2010, comprometendo-se a ter disponíveis, os seguintes requisitos mínimos:

a) equipe de profissionais qualificados para as atividades inerentes ao objeto desta licitação;

b) todos os equipamentos, softwares, ferramental básico e instrumental técnico compatíveis e adequados para a realização dos serviços;

c) materiais/insumos necessários para a prestação dos serviços. 

Data e local:

Nome empresarial do fornecedor:

Representante Legal:

Cargo 

______________________________________________
Assinatura do sócio procurador ou representante legal

Observação: esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o fornecedor.

j) declaração de que, na data prevista para a execução do contrato, os profissionais indicados para compor a equipe técnica pertencerão ao quadro permanente do fornecedor;

j.1) a comprovação do vínculo de natureza permanente dos profissionais que comporão a equipe técnica com o fornecedor far-se-á: se empregado, através da cópia da carteira de trabalho e previdência social – CTPS, ou equivalente; se diretor ou sócio da empresa, através do ato de investidura do cargo ou cópia do Contrato Social; se prestador de serviços, através de contrato regido pela legislação civil comum. 

7.3.1 - A SEF/MG reserva-se o direito de conferir as informações prestadas por meio de consultas e visitas às empresas emitentes dos atestados e declarações.

7.4 - Dos documentos comprobatórios da Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei, contendo a assinatura do contabilista responsável ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

a.1) 
São considerados exigíveis na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, assim apresentados:

a.1.1) sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (sociedade anônima): os balanços publicados no Diário Oficial ou em jornal de grande circulação, bem como a fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor.

a.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada e sociedades sujeitas ao regime estabelecido no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: a fotocópia do livro Diário (inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente) ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor;

a.1.2.1) No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício;

a.1.3) sociedade criada no exercício em curso: a fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio.

a.1.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis poderão ser atualizados quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro índice que o venha substituir, sendo vedada a substituição dos referidos documentos por balancetes ou balanços provisórios. 

b) A comprovação da boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:


LG  = 

ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO



   PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


SG  = 

_______________ATIVO TOTAL ______________________


           

  PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


LC = 


  ATIVO CIRCULANTE___




  PASSIVO CIRCULANTE

b.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos anexados ao balanço e assinados pelo representante legal do licitante e pelo contador, constando o nº. de registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.

b.2) Se houver necessidade de atualização do balanço e do patrimônio líquido deverá ser apresentado o memorial de cálculo correspondente.

c) A comprovação de se possuir, até a data da publicação do Edital, patrimônio líquido no valor mínimo de R$                  (                                                       ), o que corresponde a aproximadamente 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, na forma da lei, admitida a sua atualização para a data da respectiva licitação, através de índices oficiais (comprovação exigida somente no caso de o fornecedor apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral);

d)
Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

7.5 – Das demais disposições acerca da Habilitação
7.5.1 – Os documentos de que tratam os subitens 7.1, 7.2, e 7.4 (Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira) poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral - Cadastramento - CRC, emitido pelo Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, com prazo de validade em vigor, exceto aqueles de que tratam as alíneas “b.1”, “c”, e “d” do subitem 7.2 que, juntamente com os documentos relativos à Qualificação Técnica (subitem 7.3), deverão ser encaminhados, durante a sessão, via fax, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, após comunicação do Pregoeiro.

7.5.2 - Na hipótese do subitem anterior, constando do Certificado de Registro Cadastral qualquer documento com o prazo de validade vencido, será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o documento atualizado durante a sessão, via fax, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, após comunicação do Pregoeiro.

7.5.3 – Serão analisados no Certificado somente os documentos exigidos neste certame.
7.5.4 - Juntamente com os documentos de habilitação, o detentor da melhor proposta, mesmo cadastrado junto ao Certificado de Registro Cadastral, deverá enviar via fax, durante a sessão, no prazo de 20 (vinte) minutos após comunicação do vencedor pelo Pregoeiro, os seguintes documentos:

a)
Atestado de Visita Técnica, que será expedido pela SEF/MG, nos seguintes termos:

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Atestamos para fins de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico nº. 1191001 -........../2010 - Processo nº. 0060876-1190-2010-9, da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, que o fornecedor _____________________________________________, com inscrição no CNPJ nº. ___________________________________________________, sediado na _________________________________________, por representante devidamente identificado e autorizado, realizou visita técnica “in loco” das instalações da rede de computadores no prédio da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF, situado na Rua Alagoas, nº. 880, bairro Funcionários, em Belo Horizonte/MG, para esclarecimento de dúvidas e melhor conhecimento do escopo do trabalho a ser desenvolvido, visando à correta formulação da proposta comercial.

____________________________, ____/____/2010
                        Local      

    Data

________________________________

Carimbo e Assinatura do fornecedor

____________________________________________

Responsável/SEF – Nome/Masp

b) Declaração assinada por quem possua poderes para representá-lo em juízo ou fora dele: 

	DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, sob as penas da lei, que as informações abaixo sobre o fornecedor ___________________, CNPJ/MF nº. ________________, são firmes e verdadeiras:

1. inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei;

2. até a presente data, todas as informações constantes da base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais são verdadeiras e exprimem a atual situação do fornecedor, comprovada pelos documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores;

3. o enquadramento ao disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (aplicável somente para ME e EPP);
4. sob as penas da Lei, na forma do § 2º, artigo 32, da Lei  8.666/93 e suas alterações posteriores, que, até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos para sua participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 1191001 - .........../2010, da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo.

Declaro, ainda, o compromisso de informar formalmente ao CAGEF a ocorrência de qualquer fato impeditivo posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do Estado de Minas Gerais, inclusive em relação ao porte do fornecedor declarado acima.

Data e local:

_______________________________________________

Assinatura do sócio procurador ou representante legal

Obs: esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o fornecedor 


7.5.5 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão conter, de forma impressa, preferencialmente, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.
7.5.5.1.
Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz.
7.5.6 – Será inabilitado o fornecedor que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em desacordo com o Edital.
7.5.7 – Declarações falsas sujeitarão o fornecedor às sanções previstas na legislação em vigor.
7.5.8 - Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, sendo que a ausência de qualquer documento de habilitação passível de consulta, durante a sessão, por sistema eletrônico, não acarretará a inabilitação do fornecedor, devendo os documentos objetos de consulta ser juntados ao processo pelo pregoeiro.
7.5.9 – Poderá ser consultada a regularidade fiscal do fornecedor e providenciada a impressão dos documentos comprobatórios, inclusive em relação à comprovação dos registros e alterações societárias realizados em nome do fornecedor perante a Junta Comercial.
7.5.10 – Se ocorrer desconexão do sistema durante consulta da documentação pelo sistema eletrônico e não sendo enviada a documentação atualizada via fax, no prazo de 20 (vinte) minutos após comunicação do Pregoeiro, o fornecedor será inabilitado.

7.5.11 - Os documentos provenientes da internet terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação.

8 - DOS RECURSOS

8.1 - Declarado o vencedor, o participante do certame terá até 10 minutos para manifestar imediata e motivadamente, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de três dias úteis, contados da sessão do pregão, para apresentação das razões de recurso, ficando os demais participantes, desde logo intimados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.1.1.
Todos procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulários próprios;
8.1.2
a apresentação de documentos complementares, devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada, mediante documento protocolizado junto ao Protocolo Geral da SEF/MG, localizado na Rua da Bahia, nº. 1.816, térreo, no Município de Belo Horizonte/MG, observados os prazos previstos no item 8.1.
8.2 - Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo estabelecidos no item 8.1 do edital, além de que, a falta de manifestação imediata e motivada do fornecedor, importará decadência do direito de recurso.

8.3 - Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contrarrazão, sendo que o acolhimento de recurso importará validação exclusivamente dos atos suscetíveis de aproveitamento.

8.4 - A decisão do recurso será divulgada no sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br, no campo quadro de avisos do referido pregão, comunicado à licitante que o interpuser via fac-símile ou e-mail e publicada no Diário Oficial do Estado, “Minas Gerais”, no Caderno I, Diário do Executivo, item Editais e Avisos.
9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao vencedor do certame, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

9.2 - Decididos os recursos, porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao vencedor e homologará o procedimento licitatório.

10 – DO CONTRATO

10.1 - Declarado o vencedor, com resultado homologado, este será convocado a celebrar contrato, nos termos da minuta que integra este Edital, Anexo V, devendo o instrumento ser assinado e devolvido no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento do ofício convocatório. 
10.1.1.
No ato de assinatura do contrato deverão ser apresentados todos os documentos exigidos neste Edital, caso estejam vencidos. 
10.2 – Se o fornecedor, adjudicatário do objeto do certame, não apresentar situação regular no ato de assinatura do contrato ou recusar sua celebração, serão convocados os fornecedores remanescentes do certame, observada a ordem de classificação.

10.3 – Eventual solicitação de prorrogação do prazo para assinatura do contrato somente poderá ser apresentada, devidamente fundamentada, antes do decurso do prazo previsto no subitem 10.1.

10.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no subitem 10.1 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, ficando o mesmo sujeito à multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, atualizado monetariamente pelo IPCA, que deverá ser quitada no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 – Na forma prevista no art. 12 da Lei nº.14.167, de 2002, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, àquele licitante que:

a) apresentar documentação falsa;

b) deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo; ou

g) cometer fraude fiscal.

11.2 - O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no CAFIMP, devendo o licitante ser descadastrado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas e das demais cominações legais previstas no contrato. 
12 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

12.1 - Nos Projetos/Programas participantes do Segundo Programa de Parceria para o Desenvolvimento de Minas Gerais, financiados no todo ou em parte com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD serão observadas as determinações que se seguem. 

12.2 - O Banco exige que os Mutuários (inclusive os beneficiários dos empréstimos do Banco), como também concorrentes/fornecedores/contratados conforme os contratos financiados pelo Banco, observem o mais alto padrão de ética durante a aquisição e execução de tais contratos. Em consequência desta política, o Banco: 

12.2.1 - define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos mostrados abaixo: 

I - "prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de aquisição ou execução do Contrato; e 

II - "prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de aquisição ou a execução de um Contrato em detrimento do Mutuário, e inclui prática conspiratória entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) destinados a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não-competitivos e privar o Mutuário dos benefícios da competição livre e aberta; 

III - "pratica conspiratória" significa um esquema ou arranjos entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos; e 

IV - "prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedade a fim de influenciar a participação delas no processo de aquisição ou afetar a execução de um contrato; 

V - "prática obstrutiva" significa 

V.1 - destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do Banco sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou 

V.2 - agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do Banco de investigar e auditar. 

12.2.2 - rejeitará uma proposta para adjudicação se este determinar que o concorrente recomendado para adjudicação, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição para o Contrato em questão; 

12.2.3 - cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato, se o Banco determinar, a qualquer momento, que os representantes do Mutuário ou de um beneficiário do empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a aquisição ou a execução daquele contrato, sem que o Mutuário tenha tomado satisfatoriamente as medidas adequadas e devidas para que o Banco venha a corrigir a situação; 

12.2.4 - sancionará uma empresa ou indivíduo, inclusive declarando-os inelegíveis, indefinidamente ou por um período determinado de tempo, para adjudicação de contrato financiado pelo Banco, se este a qualquer momento determinar que eles, diretamente ou por um agente envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição ou na execução de um contrato financiado pelo Banco; e 

12.2.5 - terá o direito de exigir que uma disposição seja incluída nos Documentos de Licitação e nos contratos financiados por um Empréstimo do Banco, exigindo que concorrentes, provedores, contratantes e fornecedores autorizem o Banco inspecionar suas contas e registros e outros documentos relativos à apresentação da Proposta e execução do contrato a fim de serem examinados pelos auditores designados pelo Banco. 

12.3 - Além disto, os concorrentes deverão estar cientes da disposição determinada nas Condições do Contrato que tratam do direito do Banco de inspecionar contas e registros do fornecedor. 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Este Edital deverá ser interpretado na íntegra e após o encaminhamento da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

13.2 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público, decorrente de fato superveniente e comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.3 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo permitido ao Pregoeiro ou Autoridade Superior promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, bem como solicitar aos órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

13.4 - Caberá ao fornecedor credenciado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro, pelo sistema ou de sua desconexão.

13.5 - Informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação poderão ser solicitadas ao Pregoeiro até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, no horário de 08:00 às 11:00 horas e de 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, pelo fax (31) 3217.6411 ou pelo e-mail: spgfdcomlicitacao@fazenda.mg.gov.br.


13.5.1.
Nos pedidos de maiores esclarecimentos, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Nome Empresarial e nome do representante legal), bem como informar os dados para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

13.6 – Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá impugnar o ato convocatório, mediante documento protocolizado junto ao Protocolo Geral da SEF/MG, localizado na Rua da Bahia, nº. 1.816, térreo, no Município de Belo Horizonte/MG.

13.7 - Os fornecedores que retirarem o Edital pela internet, deverão enviar os dados cadastrais para o seguinte e-mail: spgfdcomlicitacao@fazenda.mg.gov.br.
Belo Horizonte,           de                         de 2010.

HELENICE MACHADO MENDES RUTKOWSKI

Diretora da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO:

Aquisição de solução de segurança para controle de acesso à Rede IP/MPLS Multisserviços da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, baseada em software e appliances para um total de 6.000 (seis mil) máquinas clientes, ponto de reforço via LAN utilizando 802.1x, ponto de reforço in-line, pontos de reforço via DHCP, incluindo o fornecimento da solução completa de NAC - Network Access Control (software, hardware e respectivas licenças), contemplando serviços de instalação, configuração e treinamento do corpo técnico da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF, com garantia contemplando manutenção, atualização de software e suporte técnico pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, mediante contrato, conforme especificações abaixo e nas condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

1.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

	LOTE ÚNICO

	AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DE SEGURANÇA DE CONTROLE DE ACESSO À REDE - NAC

	Item
	Descrição
	Quant.
	Prazo de Entrega

	1
	Solução de controle de acesso à rede baseada em software e appliances para um total de 6.000 (seis mil) máquinas clientes, ponto de reforço via LAN utilizando 802.1x, ponto de reforço in-line, pontos de reforço via DHCP para utilização na rede da SEF/MG
	1 
	60 (sessenta) dias a partir do recebimento da Nota de Empenho

	2
	Instalação de solução de controle de acesso à rede baseada em software e appliances para um total de 6.000 (seis mil) máquinas clientes, ponto de reforço via LAN utilizando 802.1x, ponto de reforço in-line, pontos de reforço via DHCP para utilização na rede da SEF/MG
	1
	60 (sessenta) dias a partir da emissão do Termo de Recebimento relativo ao item 1.

	3
	Treinamento básico, preliminar à instalação da solução fornecida, com duração mínima de 08 (oito) horas, incluído material (apostila) em português, para servidores da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG, a ser ministrado em Belo Horizonte - MG, nas dependências da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, à Rua Alagoas, 880, bairro Funcionários, em Belo Horizonte – MG.
	6
	30 (trinta) dias após a emissão do Termo de Aceite Técnico relativo aos itens 1 e 2.

	4
	Treinamento Oficial na Solução ofertada, níveis básico, médio e avançado, duração mínima de 40 (quarenta horas) a ser ministrado nas cidades de Belo Horizonte/MG, Rio de Janeiro/RJ ou São Paulo/SP, em local a ser provido pelo fornecedor, no prazo máximo de 3 (três) meses a partir da data de aceite técnico da instalação e ativação das ferramentas adquiridas.
	6
	90 (noventa) dias após a data de expedição do Termo de Aceite Técnico relativo ao item 3.


	Especificação Técnica

	Lote Único

Item 1
	Denominação: Solução de Segurança NAC (Network Access Control)
	Quantidade: 

	Fabricante: 
	País de Origem:

	Marca: 
	Modelo/Versão:

	SUBITEM
	DESCRIÇÃO
	EXIGÊNCIA

	Console de Gerenciamento
	1.1
	Administração centralizada por console único de gerenciamento com interface gráfica intuitiva e fácil de usar, acessível via web
	Obrigatório

	
	1.2
	Toda a solução deverá funcionar com agente único na estação de trabalho, evitando assim trabalho administrativo excessivo, múltiplos ciclos de teste e sessões de treinamento e possíveis incompatibilidades relacionadas com múltiplos clientes
	Obrigatório

	
	1.3
	O agente de solução deve ter baixo consumo de recursos, a fim de evitar perda de performance nos endpoints
	Obrigatório

	
	1.4
	A solução deve ser capaz de ser distribuída como um serviço gerenciado
	Obrigatório

	
	1.5
	A solução deverá conter mecanismo de comunicação em tempo real entre servidor e clientes, para entrega de configurações e políticas
	Obrigatório

	
	1.6
	O servidor deverá conter mecanismo de comunicação em tempo determinado pelo administrador entre o cliente e servidor, para consulta de novas configurações e políticas;
	Obrigatório

	
	1.7
	Possuir integração com LDAP, para importação da estrutura organizacional;
	Obrigatório

	
	1.8
	Dispositivo capaz de admitir integracao com MS-AD para um único login do usuário ( single sign on = SSO)
	Obrigatório

	
	1.9
	Possibilidade de aplicar regras diferenciadas baseando na localidade lógica da rede
	Obrigatório

	
	1.10
	Possibilidade de aplicar regras diferenciadas por grupos de usuários e maquinas
	Obrigatório

	
	1.11
	Possuir recursos para a criação e agendamento periódicos de backups da base de dados
	Obrigatório

	
	1.12
	Possibilidade de instalação dos clientes em servidores da rede e em estações de trabalho de forma remota
	Obrigatório

	
	1.13
	Capacidade de criação de contas de usuário com diferentes níveis de acesso de administração e operação
	Obrigatório

	
	1.14
	Atualização remota e incremental da versão do software cliente instalado
	Obrigatório

	
	1.15
	Nas atualizações das configurações deverá ser possível realizá-las sem utilizar login scripts, agendamentos ou tarefas manuais ou outros módulos adicionais que não sejam parte integrante da solução.
	Obrigatório

	
	1.16
	Suportar redirecionamentos dos logs para um servidor de Syslog
	Obrigatório

	
	1.17
	Utilizar os protocolos HTTP e HTTPS para comunicação entre console de gerenciamento e o cliente gerenciado
	Obrigatório

	Servidor da Solução
	2.1
	Permitir a instalação de Servidores de Gerenciamento adicionais fornecendo assim a possibilidade de trabalhar em modo de Load Balance e Failover.
	Obrigatório

	
	2.2
	Possuir recursos nativos para a replicação do banco de dados entre os servidores de gerenciamento
	Obrigatório

	
	2.3
	O servidor de gerenciamento deverá possuir compatibilidade para instalação nos sistemas operacionais Microsoft Windows 2003 Server e Windows Server 2008
	Obrigatório

	
	2.4
	O servidor de gerenciamento deverá permitir o uso de banco de dados relacional Microsoft SQL Server nas versões 2005 e 2008;
	Obrigatório

	
	2.5
	A solução deve permitir conectividade para o(s) servidor(es) de gerência pré-definido(s), mesmo em uma política completamente restritiva. Isso permite que o cliente continue enviando relatórios e recebendo atualizações de política e remediações 
	Obrigatório

	Cliente da Solução
	3.1
	A solução deverá suportar autenticação 801.1x em conjunto com qualquer equipamento de rede que esteja de acordo com o padrão, independente do fabricante
	Obrigatório

	
	3.2
	Permitir a instalação remota do software cliente por login-script, Group Policy (GPO) e Web;
	Obrigatório

	
	3.3
	Possuir tecnologia que seja capaz de descobrir automaticamente as estações da rede que não possuem o cliente instalado;
	Obrigatório

	
	3.4
	Fornecer ferramenta de pesquisa de estações e servidores da rede que não possuem o cliente instalado com opção de instalação remota;
	Obrigatório

	
	3.5
	Instalação e atualização do software sem a intervenção do usuário;
	Obrigatório

	
	3.6
	Suportar máquinas com arquitetura 32-bit e 64-bit;
	Obrigatório

	
	3.7
	O cliente para instalação em estações de trabalho e servidores deverá possuir compatibilidade com os sistemas operacionais, incluindo Microsoft Windows 2000 Server,XP, Windows Server 2003, Windows Server 2008, Vista e Windows7;
	Obrigatório

	
	3.8
	O agente e as políticas devem impossibilitar que usuários e/ou administradores (locais ou do domínio) desativem o agente e/ou serviços. Alterem políticas, reconfigurem o cliente ou mudem funcionalidades ou comportamento, a fim de garantir que a política de segurança esteja sendo utilizada todo o tempo;
	Obrigatório

	
	3.9
	Para máquinas que necessitem acessar a rede e para as quais não for possível ou desejável se instalar o agente definitivo, a solução deverá permitir a utilização de um agente sob demanda
	Obrigatório

	
	3.10
	O agente da solução deve ter uma interface simples e intuitiva,
	Obrigatório

	Controle básico de acesso a rede
	4.1
	Auditar periodicamente, em intervalos de tempo definidos pelo administrador, se o computador possui antivírus, firewall, antispyware e patches instalados, ativos e atualizados, acionando o componente firewall para restringir o acesso à rede para aqueles computadores que não estiverem em conformidade com essa política;
	Obrigatório

	
	4.2
	Capacidade de iniciar a auto-remediação do computador que falhou a auditoria, ou seja, corrigir os pontos nos quais a verificação especificada pelo administrador falhou;
	Obrigatório

	
	4.3
	Possibilidade de verificar se o antivírus está instalado, inicializado e qual a idade da vacina em uso, com suporte a reconhecer estas características do produto Symantec Endpoint Protection, em uso na SEF-MG
	Obrigatório

	
	4.4
	Possibilidade de verificar se o firewall pessoal está instalado e inicializado na maquina com suporte de auditar no mínimo os produtos de firewall pessoal integrante do sistema operacional Windows XP, em uso na SEF-MG 
	Obrigatório

	
	4.5
	Possibilidade de verificações customizadas, com operadores lógicos como IF, IF NOT, ENDIF, ELSE, THEN, AND, OR e NOT
	Obrigatório

	
	4.6
	A solução deverá ter a opção de desativar a interface wireless quando a interface LAN estiver em uso
	Obrigatório

	
	4.7
	A solução deve integrar de forma transparente com dispositivos de segurança, switches, roteadores e pontos de acesso wireless de todos os principais fabricantes
	Obrigatório

	
	4.8
	Possibilidade de bloquear a comunicação ponto a ponto entre máquinas que estiverem em conformidade com as políticas de controle de acesso à rede e maquinas que não estiverem em conformidade com as políticas do controle de acesso a rede
	Obrigatório

	
	4.9
	Possibilidade de interagir de forma transparente com o firewall pessoal utilizado nas estações de forma a utilizar recursos do mesmo em regras de conformidade, permitindo bloquer o tráfego e bloquear as portas de comunicação na máquina cliente
	Obrigatório

	
	4.10
	A solução deve ser fornecida em dispositivos de hardware dedicados para essa função (appliance), ou seja, solução completa de hardware e software do próprio fabricante
	Obrigatório

	
	4.11
	Suportar protocolo EAP, PAP e CHAP;
	Obrigatório

	
	4.12
	Possibilidade de autenticação e cliente por demanda;
	Obrigatório

	
	4.13
	A solução deverá tomar ações como abrir e fechar a porta do switch e/ou trocar de Vlan
	Obrigatório

	
	4.14
	Fornecimento de agente sob demanda, via web, para maquinas não gerenciadas (que não possuem agentes);
	Obrigatório

	
	4.15
	Possuir integração com o serviço do Microsoft Windows DHCP Server;
	Obrigatório

	
	4.16
	Suporte ao protocolo PEAP para autenticação do cliente por demanda;
	Obrigatório

	
	4.17
	O appliance deverá possuir o recurso de failopen. Ou seja, permitir o fluxo do tráfego de rede mesmo quando o appliance estiver desligado ou em processo de reinicialização
	Obrigatório

	
	4.18
	A solução deverá permitir o controle do acesso de usuários que se conectem na rede corporativa interna via links WAN, soluções de VPN e Links dedicados
	Obrigatório

	
	4.19
	A solução deverá efetuar as verificações de conformidade das máquinas que acessem a rede corporativa de forma a permitir, bloquear ou redirecionar as conexões de acordo com as políticas de segurança implementadas
	Obrigatório

	
	4.20
	A solução deverá permitir a entrega de agente temporário para checagem de conformidade de máquinas não gerenciadas ou de terceiros que acessem a rede
	Obrigatório

	
	4.21
	A solução deverá permitir herança de políticas nos grupos
	Obrigatório

	
	4.22
	A solução deve permitir a configuração de políticas distintas para usuários “on-line” (quando o usuário está dentro e/ou comunicando-se remotamente com a rede corporativa) e “offline” (quando o usuário está fora e/ou desconectado da rede corporativa) 
	Obrigatório

	Relatórios e Monitoramento
	5.1
	A solução deverá fornecer funcionalidades de relatórios gráficos e em tempo real, incluindo: 
	Obrigatório

	
	
	Informação detalhada dos usuários
	Obrigatório

	
	
	Versões distribuídas
	Obrigatório

	
	
	Conexões
	Obrigatório

	
	
	Políticas em uso
	Obrigatório

	
	
	Regras de Controle de Acesso
	Obigatório

	
	5.2
	A solução deverá possibilitar aos administradores do sistema a geração de relatórios customizados
	Obrigatório

	
	5.3
	A solução deverá oferecer alertas na console de gerência, via SMTP/email e SMS.
	Obrigatório

	Serviços de Suporte Técnico
	6.1
	Prestar serviços de suporte técnico, correção de problemas e atualização de versões (manutenção) do software, sem ônus adicional para a CONTRATANTE (por um período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses a partir da data de assinatura do contrato de licença de uso do software)
	Obrigatório

	
	6.2
	Atendimento por telefone via “Central de Atendimento ao Cliente” para a abertura e resolução de problemas, 24x7x365
	Obrigatório

	
	6.3
	Atualização de versão dos softwares sempre que houver o lançamento oficial no Brasil de alguma nova versão e essa atualização for de interesse do CONTRATANTE.
	Obrigatório

	
	6.4
	O suporte técnico deverá ser fornecido pela própria fabricante do software
	Obrigatório

	
	6.5
	A solução ofertada deverá possuir modalidade de suporte do fabricante com os seguintes recursos:
	Obrigatório

	
	
	2 horas de resposta inicial a problemas de maior severidade (produção ou ambiente paralisado);
	Obrigatório

	
	
	Acesso por telefone em português aos engenheiros de suporte 24 horas por dia, 07 dias da semana e 365 dias por ano;
	Obrigatório

	
	
	Prioridade de atendimento na fila de chamados
	Obrigatório

	
	
	Registro ilimitado de contatos designados para acesso ao suporte
	Obrigatório

	
	
	Permitir até 2 visitas locais (on-site), por ano, para revisão do ambiente ou resolução de incidentes
	Obrigatório

	
	
	Sistema de alertas preventivos enviados pelo fabricante durante o período do contrato
	Obrigatório

	
	
	Sistema ou portal de gerenciamento de ameaças do fabricante disponível para acesso durante o período do contrato
	Obrigatório

	
	
	Acesso aos serviços de treinamento técnico do fabricante
	Obrigatório

	
	
	Cobertura de suporte on-site a 1 (uma) localidade do tipo Datacenter em todas as soluções requeridas
	Obrigatório

	
	
	Abertura de chamados através de número de telefone 0800 no Brasil
	Obrigatório

	
	
	Atendimento em português ou com serviço de tradução
	Obrigatório

	Serviços de Instalação e Configuração
	7.1
	Efetuar a instalação, configuração e atualização com patches do fabricante de todos os componentes da solução incluindo software e appliances
	Obrigatório

	
	7.2
	Criar, testar e ajustar as políticas de acesso à rede definidas junto com a equipe do cliente
	Obrigatório

	
	7.3
	Documentar todo o processo de instalação de acordo com as melhores práticas de TI
	Obrigatório

	
	7.4
	Os serviços de instalação, configuração e documentação citados neste tópico deverão ser realizados pelo fabricante da solução
	Obrigatório

	
	7.5
	Integração com os servidores de autenticação
	Obrigatório

	Treinamento
	8.1
	Treinamento Oficial na Solução ofertada, níveis básico, médio e avançado, duração mínima de 40 (quarenta horas) a ser ministrado nas cidades de Belo Horizonte/MG, Rio de Janeiro/RJ ou São Paulo/SP, em local a ser provido pelo fornecedor, no prazo máximo de 3 (três) meses a partir da data de aceite técnico da instalação e ativação das ferramentas adquiridas (6 vagas).
	Obrigatório

	
	8.2
	Treinamento básico, preliminar à instalação da solução fornecida, com duração mínima de 08 (oito) horas, incluído material (apostila) em português, para servidores da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG, a ser ministrado em Belo Horizonte - MG, nas dependências da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, à Rua Alagoas, 880, bairro Funcionários, em Belo Horizonte – MG.
	Obrigatório


1.2 - A Solução de controle de acesso a redes (Network Access Control – NAC) a ser adquirida deverá ser implementada da seguinte forma:

· Proteger toda a rede, inclusive localidades onde não há switches novos compatíveis com o padrão IEEE 802.1x;

· Utilizar os recursos do padrão IEEE 802.1x, nas unidades da SEF-MG onde houver switches novos, compatíveis com esse padrão, de forma integrada, por intermédio de um appliance que realize validação/autenticação em conformidade com o referido padrão em redes locais – LAN;

· Nas unidades da SEF-MG em que não há switches com suporte ao padrão IEEE 802.1x, mas nas quais está sendo utilizada solução de DHCP, deverá ser empregado um plug-in para a solução de DHCP da Microsoft que viabilize a autenticação/validação via;

· Nas unidades da SEF-MG em que não há switches com suporte ao padrão IEEE 802.1x e onde o serviço de DHCP é provido pelo roteador, deve ser habilitada a Auto Validação nas estações de trabalho, via software;

· No datacenter da SEF-MG deverá ser utilizado um gateway para validação (bridge) entre os roteadores e a rede local;

· Deverá ser ativada a Auto Validação nos computadores móveis (notebooks), quando não estiverem conectados às redes locais das unidades da SEF;
· Para acessos a partir de máquinas pessoais via rede privada virtual (Virtual Private Network - VPN) empregando Security Socket Layer - SSL, deve ser usada proteção sob demanda integrada ao concentrador de rede privada virtual (Virtual Private Network - VPN), ou ao gateway para validação entre esse concentrador e a rede local.

1.2.1 - Alternativamente, poderão ser empregadas soluções técnicas que comprovadamente ofereçam funcionalidades equivalentes a essas, sem comprometer desempenho e segurança. 

1.3 - Os equipamentos deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em embalagem original lacrada.
1.3.1 - Os equipamentos propostos deverão estar em linha de produção, ou seja, sendo produzido pelo fabricante.
1.4 - O licitante vencedor deverá fornecer versões mais atualizadas dos softwares propostos, inclusive durante o prazo de garantia.
1.5 - Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as descrições feitas no Anexo II (Memorial Descritivo) que integra este Edital.
2 – DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

2.1 - A contratação do objeto desta licitação tem como objetivos específicos:

a) proporcionar efetiva proteção da Rede IP/MPLS Multisserviços (Rede Corporativa) da SEF/MG e das informações que por ela trafegam, mediante utilização de ferramentas (software e hardware) adequadas à complexidade do ambiente computacional da SEF/MG, com sistema de gerenciamento centralizado e unificado;

b) oferecer altíssimo nível de segurança ao ambiente operacional da Rede IP/MPLS Multisserviços SEF/MG, atendendo assim mais uma etapa da implantação da Política de Segurança da Informação em vigência, conforme preceitua a Resolução nº. 3.839, de 22/12/2006 e a Deliberação CGSINS Nº. 003, de 26/12/2006.
3 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Atualmente a Rede IP/MPLS Multisserviços da SEF/MG não conta com dispositivo específico de controle de acesso à rede, o que possibilita a qualquer usuário que possua um IP válido conectar um equipamento à rede fazendária e uma vez dentro da rede ter facilitada a tarefa de obter acesso a serviços e dados restritos, colocando em risco a integridade, disponibilidade e confidencialidade das informações.

As ameaças no mundo virtual estão cada vez mais sofisticadas e as grandes empresas, de uma forma geral, têm feito investimentos consideráveis para garantir a proteção do seu ativo mais precioso, a informação. Nesse cenário de riscos constantes e crescentes, o gerenciamento e o controle efetivo dos dispositivos que fazem parte da rede da empresa ou que eventualmente a ela são conectados permitem aumentar significativamente o nível de segurança do ambiente, o que tem reflexos diretos na garantia da disponibilidade da infraestrutura de TI e consequentemente dos serviços prestados pela instituição. A Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG, além de disponibilizar serviços na Rede Mundial de Computadores - Internet, possui também diversas interconexões com outros órgãos tais como Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – Jucemg, Receita Federal do Brasil, órgãos congêneres das demais Unidades da Federação e Distrito Federal, Prodemge, órgãos do Poder Judiciário, Legislativo, além de bancos arrecadadores de taxas e tributos estaduais. 

Para que seja possível manter um nível de segurança adequado nesse ambiente e preservar os ativos corporativos (hardware, software e dados) de modo a garantir a integridade, confidencialidade e segurança das informações institucionais, é imprescindível a adoção de soluções que minimizem os riscos e evitem prejuízos, não só em relação às questões que envolvam tecnologia, mas também de ordem financeira, legal e de imagem institucional.

Nesse sentido, o emprego de solução de NAC (Network Access Control) permitirá a detecção de tentativas de acesso à rede fazendária a partir de máquinas gerenciadas ou não gerenciadas e a auditoria das máquinas assim que houver o acesso a rede, garantindo que este seja autorizado e que atenda aos requisitos de segurança definidos pela SEF/MG contemplando o controle de:

· estações autorizadas e gerenciadas pela SEF/MG, mas com vulnerabilidades ou não-conformidades;
· estações autorizadas, mas não gerenciadas pela SEF/MG (consultores e terceiros);

· acessos à rede não supervisionados, por exemplo, desconhecidos, resultantes da conexão de computadores portáteis e outros dispositivos na rede sem a autorização da Unidade Administrativa responsável;

· ambientes em redes remotas (WANs), que possuem pontos remotos que não são constantemente auditados;

· acesso externo via rede privada virtual (Virtual Private Network –VPN) disponibilizado pela SEF/MG;

· rede sem fio.

Além dos benefícios de aumento de desempenho e alta disponibilidade, inerentes aos equipamentos e softwares que compõem a solução de controle de acesso a rede a ser adquirida, desde que empregadas em conjunto com as ferramentas já instaladas e em funcionamento no ambiente de rede da SEF, a solução apresenta outras funcionalidades agregadas que permitirão à Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG fazer melhor gestão dos recursos computacionais e agir proativamente em situações de risco e de ataques aos serviços de TI.

Oferece, também, a capacidade de integração com serviços de antivírus e correio eletrônico, de maneira a maximizar os mecanismos de proteção aos serviços de rede, por meio de funcionalidades complementares àqueles serviços.
Possibilitará, ainda, à STI, por intermédio dos administradores de rede da SEF/MG, a implementação de ações específicas, incluindo: 

· liberar o acesso à rede;
· bloquear o acesso à rede; 

· oferecer recursos para remediar a eventual não conformidade de alguma estação de trabalho ou computador portátil com a Política de Segurança da SEF, como, por exemplo, antivírus ou sistema operacional desatualizado;
· liberar acesso a uma rede de quarentena e gerar registros (logs) de todo o processo de forma a permitir uma análise futura das atividades e ações ocorridas.

4 – DA AVALIAÇÃO DE CUSTO

Atendendo ao disposto no artigo 6º, alínea “e” do Decreto nº. 44.786, de 18 de abril de 2008, foi procedida consulta de mercado para verificação dos preços e a estimativa dos custos, baseada no objeto da presente licitação.

5 – DA METODOLOGIA

O critério de julgamento e aceitação das propostas será MENOR PREÇO GLOBAL OFERTADO PARA O LOTE ÚNICO e de acordo com as especificações descritas no objeto deste edital.

6 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

Para decisão quanto à aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro examinará a melhor classificada, no que se refere à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação e com as especificações técnicas do objeto.
7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária n.º.1191.04.129.029.1248.0001.3390.39.    , fonte 25.1 e/ou 1191.04.129.029.1248.0001.4490.52.     , fonte 25.1, do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Estadual nº. 18.693, de 04 de janeiro de 2010, e, quanto aos exercícios subseqüentes, pelas dotações próprias que forem fixadas nos respectivos orçamentos.
8 – DAS SANÇÕES CABÍVEIS

a) As infrações referentes à licitação implicarão impedimento de licitar e contratar com órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual, conforme previsto no item 11 do Edital;

b) As infrações referentes á execução do contrato implicarão advertência escrita, multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, conforme previsto na Cláusula Décima Segunda do Contrato.

Belo Horizonte,           de                             de 2010.

ANDRESA LINHARES DE OLIVEIRA

Diretora de Compras – DCOM/SPGF/SEF

SORAYA NAFFAH FERREIRA
Assessora Especial de Informática
Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF
ANEXO II 

MEMORIAL DESCRITIVO

1 – CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO
Esta contratação trata-se de conjunto de softwares e de um conjunto de appliances que viabilizam o controle de acesso à rede, provendo também recursos para gerenciamento de políticas, gerenciamento de perfil, gerenciamento de visitantes, todos acompanhados de serviços de instalação, configuração e treinamento, bem como garantia pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, contemplando, substituição de peças, mão de obra, manutenção, atualização de software e suporte, conforme estabelecido no Anexo I - Termo de Referência.
2 – ESCOPO DOS SERVIÇOS:

2.1 - A solução de segurança deve oferecer os serviços abaixo relacionados para as ferramentas fornecidas:

I)
Os produtos fornecidos serão instalados e configurados de conformidade com o padrão da Rede IP/MPLS Multisserviços da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, sob supervisão dos técnicos da Diretoria de Suporte e Produção, da Superintendência de Tecnologia da Informação – DSP/STI/SEF-MG e da Diretoria de Administração da Infra-estrutura, da Superintendência de Tecnologia da Informação – DAI/STI/SEF-MG.
II)
O contratado deverá conhecer e analisar o ambiente, as políticas de segurança internas da organização a serem implementadas a partir da nova solução de segurança adquirida, analisar instalar configurar e testar os softwares e equipamentos fornecidos, tudo às suas expensas.

III)
As ações relativas às análises, instalação, configuração e testes deverão contemplar pelo menos as seguintes atividades:

a) Análise preliminar da Rede IP/MPLS Multisserviços da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais em conjunto com as ferramentas instaladas no ambiente (firewall, antivírus, filtro de conteúdo, entre outras), com apresentação de relatório indicando a possibilidade de integração entre os recursos e os possíveis impactos/riscos da implementação;

b) O contratado deverá instalar, configurar, testar e documentar todos os appliances e validadores envolvidos na solução, os quais também deverão ser fornecidos, no modo cluster de hardware;

c) O contratado deverá desenvolver uma proposta contendo o conjunto de controles para implantar a solução de NAC no ambiente da SEF/MG;

d) O contratado deverá instalar, configurar, testar e documentar a(s) console(s) de gerenciamento da solução;

e) Configuração das políticas de detecção; 

f) Testes de funcionalidades da solução; 

g) Fine-tunning (ajuste fino) da solução; 

h) Acompanhamento e homologação do ambiente de produção;

i) Documentação detalhada de todos os passos da instalação, configuração e ajustes, no ambiente de produção, a qual deverá ser entregue em meio impresso e arquivo magnético no formato PDF antes da emissão do Termo de Aceite Técnico a ser expedido pela DDS/STI/SEF-MG.

j) Treinamento preliminar, no ambiente da SEF/MG, com material (apostilas fornecidas), para o mínimo de 6 (seis) servidores indicados pela Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG, compreendendo as fases de instalação, configuração e manutenção da solução fornecida – mínimo de 8 horas, com instrutor certificado.

2.2 – Instalação

a) O contratado deverá realizar a instalação dos servidores em rack padrão EIA 19” (dezenove polegadas) existente na Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG, com sede à Rua Alagoas, nº. 880, bairro Funcionários, em Belo Horizonte – MG. 
b) Compete ao contratado o fornecimento de todos os cabos e acessórios necessários para a integração à rede atual. O material deverá ser entregue rigorosamente em estrita obediência às prescrições e exigências contidas na especificação técnica.
c) O contratado deverá se responsabilizar pela instalação do cabeamento lógico. A instalação deverá ser feita utilizando cabeamento de par trançado não-blindado (UTP) categoria 6 e 6A, com patch cords que deverão ser da categoria 6, e , se for o caso,  fibras óticas multimodo e passivos de rede, ambos com tecnologia Systimax, a fim de preservar a certificação do ambiente onde os equipamentos serão instalados, para todos os pontos lógicos necessários ao funcionamento da solução. O fornecedor será responsável, também, pelo detalhamento da execução, tomando como referência projeto básico indicativo elaborado pela SEF. Será de sua responsabilidade, ainda, a obtenção de aprovação para o serviço de instalação a ser efetuado, a ser concedida pela empresa responsável pela construção do datacenter da SEF e por sua manutenção, a fim de garantir a manutenção da certificação pela norma ABNT NBR 15247.
d) Os produtos fornecidos – software e hardware serão instalados e configurados de conformidade com o padrão da Rede IP/MPLS Multisserviços da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, e sob supervisão dos técnicos da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG, observadas as especificações técnicas e exigências constantes no Anexo I - Termo de Referência.
2.3 - Serviços de infra-estrutura de rede lógica e elétrica

O contratado poderá subcontratar parcialmente os serviços de infra-estrutura de rede lógica e elétrica, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, durante a execução do contrato.

2.3.1 - No caso de subcontratação, o contratado continuará a responder direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais.

2.3.2 - O contratado deverá comunicar os serviços subcontratados ao contratante, informando as empresas que irão executá-los, para aprovação prévia da Superintendência de Tecnologia da Informação/SEF.

2.4 - Atualização de produtos

O contratado deve garantir, sem ônus adicional, o serviço de upgrade dos produtos de segurança (software) identificados no Anexo I - Termo de Referência, sempre que disponibilizadas novas versões, correções ou atualizações dos produtos pelos fabricantes.

2.5 - Condições técnicas

Em uma sessão de apresentação técnica o fornecedor deverá demonstrar o seu backoffice de gerência do sistema de suporte de segurança, para avaliação de suas funcionalidades pelos técnicos da STI/SEF.
2.6 - Treinamento oficial

a) Deve ser ministrado em português por instrutores certificados nas ferramentas ofertadas.
b) Ementa básica: recursos, configuração e funcionalidades das ferramentas de software fornecidas, bem como instruções para instalação, configuração, testes e treinamento hands-on. 

c) Participantes: mínimo de 6 (seis) participantes.
d) Local: em instalações do contratado apropriadas para treinamento hands-on nos municípios de Belo Horizonte, São Paulo ou Rio de Janeiro. 

e) Data: o curso deve ser realizado no prazo máximo de até 90 (noventa) dias após a instalação dos produtos, de acordo com a disponibilidade de turmas, e a data deve ser definida em comum acordo entre as partes, obrigando-se, CONTRATANTE e CONTRATADO a viabilizar o treinamento e a participação dos indicados no prazo estipulado.
f) Duração: mínimo de 40 (quarenta) horas com no máximo 8 (oito) horas diárias.

3 - RECURSOS HUMANOS
Visando garantir a alocação dos recursos humanos capazes de efetivar o reconhecimento e análise do ambiente computacional atualmente em uso pela SEF/MG, instalar e configurar as ferramentas adquiridas dentro do cronograma estabelecido, bem como fornecer treinamento preliminar e suporte aos funcionários alocados na Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF/MG que irão operar e manter a solução de segurança será exigido que:

· a quantidade dos recursos alocados em cada fase do projeto seja especificada na proposta.

· a equipe a ser alocada para execução do projeto seja composta de profissionais com os seguintes perfis:

I) Gerente do Projeto: Coordenador técnico e de processos, especializado em segurança da informação e com certificações CISSP e PMP, para desempenhar as seguintes atribuições:

a) Gerenciar a elaboração do cronograma e de seus detalhes.

b) Gerenciar a elaboração dos produtos finais de cada fase ou etapa do projeto. 

c) Apoiar as equipes, visando dar melhor solução do ponto de vista dos requerimentos de cada área.

d) Detectar e antecipar os possíveis desvios de escopo e/ou prazos que afetem o alcance dos objetivos do projeto e informar ao Diretor da DSP/STI/SEF-MG.

e) Gerenciar e coordenar as atividades da equipe de projeto. 

f) Identificar os recursos necessários ao projeto.

g) Avaliar o progresso alcançado nos pontos de controle.

h) Preparar e reportar relatórios de progresso para a reunião semanal. 

i) Monitorar o progresso geral do projeto e a motivação da equipe.

j) Motivar e liderar todo o projeto.

k) Aplicar metodologias e ferramentas próprias para execução do projeto.

l) Desenvolver, monitorar e manter o planejamento de nível gerencial do projeto, controlando o cronograma geral, o andamento das atividades e os desvios quanto ao planejado.

m) Definir os conteúdos e coordenar a elaboração dos produtos finais de cada fase. 

n) Concretizar a administração operacional do projeto, contemplando aspectos de logística e etc. 

o) Participar da elaboração dos cronogramas detalhados de trabalho de cada equipe (reuniões, entrevistas e seus resultados). 

p) Acordar o conteúdo e verificar a qualidade dos produtos resultantes. 

q) Realizar a gerência os riscos do projeto.
r) Garantir que o projeto aconteça dentro dos prazos estabelecidos, dentro do escopo definido e com a aprovação dos responsáveis (STI/SEF-MG) no que diz respeito à qualidade dos produtos acabados, auxiliar na administração das expectativas desses responsáveis.
s) Controlar a quantidade e qualidade dos serviços prestados pelos consultores.
t) Aprovar as despesas do projeto e fazer o controle financeiro do mesmo, validando seu resultado com o Líder do Projeto, funcionário a ser indicado pelo Diretor da Diretoria de Suporte e Produção da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG;

II) Consultor Técnico Sênior: Profissional com certificado em grau máximo emitido pelo fabricante da solução fornecida, e que também seja especializado em segurança da informação, para desempenhar as seguintes atribuições:

a) Participar do planejamento e da implementação, dos testes e da documentação dos produtos fornecidos;
b) Desenvolver os trabalhos de acordo com o plano e regras contidas neste documento.
4 – PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
O prazo total que contempla a entrega dos produtos, instalação, configuração, testes, ajustes e ativação (produção) dos equipamentos e software fornecidos não deverá ultrapassar a 240 (duzentos e quarenta) dias corridos a contar do recebimento da Nota de Empenho pelo contratado.

a) Compete ao contratado, juntamente com a Diretoria de Suporte e Produção – DSP/STI, elaborar o cronograma de atividades, cabendo a esta última sua avaliação e aprovação caso esteja de acordo.

b) O cronograma de instalação, configuração, testes e produção deve observar o número máximo de janelas de paralisação mensal, que não poderá ultrapassar a duas paradas no período de trinta dias corridos.

c) Toda vez que houver necessidade de abrir janela de paralisação o Gerente do Projeto alocado pelo contratado deverá apresentar formalmente a solicitação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, diretamente ao responsável nomeado pela SEF/MG como líder do Projeto, ficando a critério do contratado concordar ou não com a data e horário requeridos, assim como o tempo de duração.

d) Todas as paralisações deverão ser programadas para dias não úteis, período noturno, a critério da SEF/MG.

e) A postergação das paradas, por opção da SEF/MG, enseja adição ao prazo final de conclusão do Projeto do quantitativo de dias postergados em relação à solicitação apresentada.

f) No caso do treinamento oficial, é facultado à SEF/MG encaminhar todos ou apenas parte dos técnicos indicados a cada período de treinamento programado.

5 – LOCAL DE ENTREGA

5.1 - O endereço de entrega dos produtos e execução dos serviços situa-se à Rua Alagoas, nº. 880, bairro Funcionários, em Belo Horizonte – MG.

5.2 - A entrega de produtos deve observar o horário de 09:00 às 11:00horas e de 14:00 às 17:00 horas, em dias úteis. A prestação dos serviços observará o cronograma aprovado pela SEF/MG.

5.3 - O transporte dos produtos até seu local de instalação é de total responsabilidade do fornecedor contratado.

6 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

a) O processo de aceite técnico compreenderá duas fases – Termo de Recebimento e Termo de Aceite Técnico.

b) Consumado o recebimento, os testes dos produtos entregues e atestadas as Notas Fiscais pela área competente, será expedido o Termo de Recebimento, sendo que o Termo de Aceite Técnico só será expedido quando se constatar que o produto e/ou serviço contratado está plenamente de acordo com as especificações técnicas e a proposta técnico-comercial apresentada pelo fornecedor vencedor. Ambos, Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG e a contratado, assinarão, em duas vias, todos os termos acima referidos.

c) O Termo de Recebimento confirma a entrega de item que compõe o objeto da licitação e, juntamente com o atestado aposto na Nota Fiscal, libera o pagamento parcial do mesmo.

d) O Termo de Aceite Técnico atesta a total conformidade e entrega do objeto licitado e, juntamente com o termo aposto na Nota Fiscal, libera o pagamento integral e/ou o restante do valor dos itens recebidos provisoriamente.

e) A aceitação dos softwares e respectivos equipamentos dar-se-á após minuciosos testes a serem realizados pelos técnicos de ambas as partes, nos quais se procederá à verificação das condições físicas, de embalagem e das especificações, dos certificados de licença, dos acessos para registro de chamados e suporte, bem como do perfeito funcionamento dos equipamentos instalados e configurados, das funcionalidades das ferramentas de softwares adquiridas e respectiva integração, bem como a aferição dos serviços prestados para a conseqüente emissão do competente Termo de Aceite Técnico.

f) Caso os equipamentos, software ou serviços sejam recusados, por serem diferentes do especificado ou apresentarem defeitos, a sua correção/substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

g) No processo de aceite técnico deverá ser verificada a equivalência dos equipamentos e software entregues com as especificações contidas no Edital e seus Anexos.

h) Na eventualidade de verificarem-se defeitos, falhas ou imperfeições nos equipamentos entregues que impeçam sua utilização, ou ainda, ausência de componente de software ou funcionalidade, não será lavrado o Termo de Recebimento e Aceite, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

i) No processo de aceite técnico poderá ser requerida a presença de representante do fornecedor para dirimir as dúvidas da equipe técnica responsável pelo processo.

j) O Termo de Aceite Técnico será expedido pela Superintendência de Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais desde que os produtos entregues observem integralmente as especificações expedidas, podendo ser realizados testes de verificação e aferição, tanto de software quanto do hardware.

k) No curso da execução do fornecimento dos equipamentos e softwares, objeto desta licitação, e quando de sua entrega, caberá à Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF/MG, por meio de seus técnicos indicados, o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida pelo fornecedor vencedor, devendo este, testá-los de modo a validar seu aceite.

l) A STI/SEF/MG comunicará ao fornecedor vencedor, por escrito, os defeitos porventura verificados nos equipamentos e/ou não conformidades de software, devendo esta providenciar os reparos ou substituições dos mesmos, quando for o caso, no prazo não superior a 10 (dez) dias úteis.

m) A presença de técnicos da STI/SEF/MG não elide nem diminui a responsabilidade do fornecedor vencedor.

n) Serão rejeitados pela STI/SEF/MG os equipamentos que não satisfaçam as condições exigidas no Edital, ficando o fornecedor vencedor obrigado a remover todo o equipamento defeituoso logo após o recebimento de documento de solicitação de reparo e/ou substituição, correndo por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessa providência.
ANEXO III

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

CELEBRANTE:

NOME: ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

SEDE: Rua Alagoas, 880 – Funcionários - Belo Horizonte / MG

CNPJ: 18.715.615/0001-60

REPRESENTANTE LEGAL:




CELEBRADA:

NOME EMPRESARIAL:

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE(s) LEGAL(is):

NOME:

CPF: 

NOME:

CPF: 

CONSIDERANDO que a CELEBRADA contratou com o CELEBRANTE a aquisição de solução de segurança para controle de acesso à Rede IP/MPLS Multisserviços da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, baseada em software e appliances, incluindo o fornecimento da solução completa de NAC - Network Access Control (software, hardware e respectivas licenças), contemplando serviços de instalação, configuração e treinamento do corpo técnico da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF, com garantia contemplando manutenção, atualização de software e suporte técnico, originário do Pregão Eletrônico Nº 1191001 -          /2010;

CONSIDERANDO que para tanto a CELEBRADA receberá informações a respeito do negócio, sistemas e/ou equipamentos, sendo de natureza peculiar as atividades do CELEBRANTE,
RESOLVEM as partes firmar o presente Termo de Confidencialidade, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES
I - Para os fins deste instrumento, entende-se por informação: os dados, os documentos e os materiais que lhe sejam pertinentes. A "informação" poderá se revestir da forma oral, escrita, ou qualquer outra, corpórea ou não, a exemplo de: fórmulas, algoritmos, processos, projetos, croquis, fotografias, plantas, desenhos, conceitos de produto, especificações, amostras de idéia, nomes de fornecedores, preços e custos, definições e informações de negócios.
II - É considerada informação sigilosa toda e qualquer informação ou dado fornecido, comunicado ou revelado à CELEBRADA, seja know-how e dados, seja de caráter técnico ou não, que esteja em poder da CELEBRANTE e que seja revelado à CELEBRADA por necessidade de execução do trabalho contratado. 
III - Toda a informação que a CELEBRADA tenha acesso ou que lhe seja fornecida pelo CELEBRANTE, será considerada sigilosa, salvo se estiver expressamente estipulado em contrário. 
IV -  Não será considerada sigilosa a:
a) informação identificada como de domínio público;
b) informação que se encontrava na posse legítima da CELEBRADA, livre de qualquer obrigação de sigilo, antes de sua revelação pelo CELEBRANTE;
c) - informação expressamente identificada pelo CELEBRANTE como “não sigilosa”.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
As partes acordam:

a) não comercializar, divulgar, ceder, emprestar, revelar ou distribuir informação referente ao trabalho realizado, desde que autorizado pelo CELEBRANTE.

b) manter salvaguardas adequadas e seguras contra destruição, perda ou alteração dos arquivos de dados que o CELEBRANTE possa entregar à CELEBRADA, os quais ficarão sujeitos aos mesmos cuidados, proteção e segurança, dispensados àqueles da própria CELEBRADA, ficando esta livre e isenta de quaisquer responsabilidades em casos fortuitos ou de força maior;

c) respeitar e cumprir todas as estipulações referentes ao sigilo das informações;
d) devolver, independentemente de solicitação da outra parte, toda informação, sob qualquer forma que ela se encontre, bem como quaisquer cópias que eventualmente tenha em seu poder, após o término dos trabalhos sob contrato;
e) manter em absoluta segurança e devidamente protegidos todo e qualquer programa de computador, documentação correlata, material e/ou informação com dados sigilosos, ou que venham a ter conhecimento, obrigando-se, ainda, por si, seus funcionários ou agentes e usuários, a não divulgar e nem revelar a terceiros quaisquer informações, sem prévia autorização escrita.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA IMPOSSIBILIDADE DE DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

Pelo presente Termo, a CELEBRADA reconhece a natureza sigilosa da informação que lhe será transmitida, sob forma escrita, oral, em meio magnético ou qualquer outra forma de acesso, pelo CELEBRANTE e compromete-se a:
a) manter sob absoluto sigilo todas as informações que lhe forem transmitidas, visando à execução dos trabalhos contratados;
b) responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados, praticados nas dependências do CELEBRANTE, ou mesmo fora delas, que venham a causar danos a esta ou a seus funcionários, com a substituição imediata daqueles que não corresponderem ao padrão de comportamento exigido;
d) permitir o acesso à informação apenas aos seus funcionários ou prepostos, que necessitem absolutamente de conhecê-la para os fins referidos, comunicando-lhes antecipadamente as obrigações assumidas em matéria de sigilo e impondo-lhes o seu cumprimento;
e) não utilizar informações do CELEBRANTE em benefício próprio ou de terceiros;
f) proteger as informações de divulgação a terceiros com o mesmo grau de cautela com que protege suas próprias informações de importância similar, tendo em vista a natureza dos negócios do CELEBRANTE;
g) assegurar que, durante a execução dos serviços, seus empregados façam uso de crachás contendo o nome, a função e a denominação;

h) credenciar junto ao CELEBRANTE todo o seu pessoal designado para a execução dos serviços, objeto deste Termo, sob pena de não lhe ser permitido o acesso às instalações;
i) comunicar ao CELEBRANTE qualquer alteração relativa à titularidade ou gestão;
j) instruir os encarregados, responsáveis pelo tratamento das informações confidenciais, a proteger e manter o sigilo das mesmas.

Parágrafo Primeiro
A CELEBRADA, para fins de sigilo, obriga-se por seus administradores, empregados e contratados.

Parágrafo Segundo

A obrigação de sigilo mantém-se, mesmo após o termo da vigência do contrato, só cessando após autorização escrita do CELEBRANTE.
CLÁUSULA QUARTA – DO DESCUMPRIMENTO

I - O não cumprimento do compromisso de sigilo, estabelecido neste instrumento, sujeitará a CELEBRADA ao pagamento das perdas e danos sofridos pelo CELEBRANTE, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, decorrentes da violação deste Termo.

II - O não exercício pelas partes de qualquer direito a ela assegurado neste Termo, ou a não aplicação de qualquer medida, penalidade ou sanção possível, não importará em renúncia ou novação, não devendo, portanto, ser interpretada como desistência de sua aplicação em caso de reincidência.
CLÁUSULA QUINTA - DO DESEMPENHO DAS FUNÇÕES

I - O presente Termo obriga as partes e seus sucessores.

II - A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Fazenda acompanhará e fiscalizará o cumprimento deste Termo.
III - Este Termo não poderá ser modificado, alterado ou rescindido, no todo ou em parte, exceto por documento escrito assinado entre as Partes.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte - MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmente surgidos em decorrência deste instrumento.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.

Belo Horizonte,      de                       de 2010.

_________________________________________________________________

CELEBRANTE

_________________________________________________________________

CELEBRADA

TESTEMUNHAS:

1. ______________________________

       Nome:

        CPF

 2._____________________________

     Nome:         

     CPF:         

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇO/Planilha de custoS GLOBAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 1191001 -          /2010 - PROCESSO N° 0060876-1190-2010-9

OBSERVAÇÕES: 
1) PARA A COTAÇÃO DO VALOR GLOBAL, OS ITENS CONSTANTES DESTE ANEXO DEVERÃO SER OBSERVADOS POR TODOS OS FORNECEDORES.
2) SOMENTE O FORNECEDOR DETENTOR DA MELHOR PROPOSTA, DEVERÁ APRESENTAR ESTE ANEXO, APÓS A REALIZAÇÃO DA SESSÃO DESTE PREGÃO, CONFORME DISPOSTO NO SUBITEM 6.3.2 DESTE EDITAL.
3) O FORNECEDOR ESTABELECIDO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, NO CASO DE DETENTOR DA MELHOR PROPOSTA, DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA CONTENDO O PREÇO NORMAL DE MERCADO E O PREÇO RESULTANTE DA DEDUÇÃO DO ICMS, EXCETO O FORNECEDOR OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, O QUAL DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA PELO PREÇO OFERTADO, CONFORME DETERMINA A RESOLUÇÃO CONJUNTA SEPLAG/SEF Nº. 3.458, DE 22 DE JULHO DE 2003, QUE REGULAMENTA A ISENÇÃO DO ICMS PARA ESTE CASO.
4) O FORNECEDOR VENCEDOR DEVERÁ DECLARAR EXPRESSAMENTE QUE NOS PREÇOS COTADOS ENCONTRAM-SE INCLUSOS TODOS OS CUSTOS E DESPESAS PARA O FORNECIMENTO DA SOLUÇÃO DE SEGURANÇA, TAIS COMO: CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS, TRIBUTOS INCIDENTES, ENCARGOS SOCIAIS/ TRABALHISTAS, IMPOSTOS, TAXAS, SEGUROS, LUCRO, FRETE, CARGAS E DESCARGAS ATÉ O DESTINO, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS, SOFTWARES, TREINAMENTOS, GARANTIA PELO PERÍODO DE 48 (QUARENTA E OITO) MESES E OUTRAS DESPESAS DE QUALQUER NATUREZA QUE SE FAÇAM INDISPENSÁVEIS À PLENA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO. 
	PLANILHA DE CUSTOS

	LOTE ÚNICO

	SOLUÇÃO DE SEGURANÇA DE CONTROLE DE ACESSO À REDE - NAC

	Descrição
	Valor Unit. (R$)
	Valor Total (R$)

	Solução completa de NAC – Network Access Control 
(software e hardware e respectivas licenças)
	
	

	Garantia contemplando manutenção, inclusive para equipamentos, com substituição de peças e mão de obra, por 48 (quarenta e oito) meses
	
	

	Treinamento Oficial (6 participantes, 40 horas)
	
	

	Instalação, configuração e treinamento básico (6 participantes, 08 horas)
	
	

	VALOR GLOBAL .............................................................................................................. R$


NOME EMPRESARIAL:

CNPJ:

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: 60 dias.

DATA:

ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL:

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO 
Contrato para AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DE SEGURANÇA PARA CONTROLE DE ACESSO À REDE IP/MPLS MULTISSERVIÇOS DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS, originário da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 1191001 - .........../2010, Tipo Menor Preço, Processo nº. 0060876-1190-2010-9, regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e PELAS condições estabelecidas NO PRESENTE contrato, observados os preceitos da Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, e do Decreto Estadual nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

CONTRATANTE
CONTRATANTE:
ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA/SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
ENDEREÇO: Rua Alagoas, n.º 880 – Bairro Funcionários  Belo Horizonte/MG
CNPJ/MF: 18.715.615/0001-60
REPRESENTANTE LEGAL:
Soraya Naffah Ferreira, Diretora da Superintendência de Tecnologia da Informação, credenciada na forma da Resolução nº. 3.960, de 12/02/2008.

CONTRATADO
NOME EMPRESARIAL:
ENDEREÇO: 
CNPJ/MF:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE LEGAL: 

CI (RG) : _________________  CPF:  ________________ 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este Contrato tem por objeto a aquisição de solução de segurança para controle de acesso à Rede IP/MPLS Multisserviços da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, baseada em software e appliances para um total de 6.000 (seis mil) máquinas clientes, ponto de reforço via LAN utilizando 802.1x, ponto de reforço in-line, pontos de reforço via DHCP, incluindo o fornecimento da solução completa de NAC - Network Access Control (software, hardware e respectivas licenças), contemplando serviços de instalação, configuração e treinamento do corpo técnico da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF, com garantia contemplando manutenção, atualização de software e suporte técnico pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, de acordo com as especificações constantes do subitem 1.1. do Anexo I, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as descrições feitas no Anexo I (Termo de Referência) e no Anexo II (Memorial Descritivo), partes integrantes deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DA ENTREGA E DA FORMA DE RECEBIMENTO

I - O CONTRATADO deverá entregar o objeto contratual à Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF, com endereço na Rua Alagoas, nº. 880, bairro Funcionários, em Belo Horizonte/MG, conforme cronograma aprovado pela CONTRATANTE.
II – O recebimento do objeto deste contrato deverá ser realizado perante servidor credenciado pela CONTRATANTE, de acordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no item 6 do Anexo II – Memorial Descritivo e conforme a seguir:


a)
provisoriamente: de posse da proposta respectiva, serão recebidos os produtos/serviços para verificação de especificações, qualidade, prazos, preços, e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção, ou se aprovado, receberá o objeto deste contrato, mediante recibo;


b)
definitivamente: após recebimento provisório, será verificada a integridade da execução dos serviços, e sendo aprovado, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias).

III – Na hipótese de os produtos/serviços apresentarem irregularidades não sanadas, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

IV - Será expedido laudo de Aceite Técnico, pela Superintendência de Tecnologia da Informação – STI, o qual fará constar a descrição sucinta do produto/serviço disponibilizado, número e data da nota fiscal, após a avaliação técnica positiva do objeto disponibilizado, envolvendo testes de funcionamento e verificação do cumprimento dos requisitos previstos na especificação técnica.

V - A emissão do Aceite Técnico não eximirá o CONTRATADO de suas responsabilidades, nem invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer, baseada na identificação de produto defeituoso ou serviço com defeito técnico.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

A vigência deste contrato será de até 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar da data de sua assinatura até o efetivo recebimento definitivo e integral do objeto.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

I - Os valores a serem pagos ao CONTRATADO será de R$_______ (_______________________), conforme especificado no Anexo IV (Proposta Comercial), parte integrante deste Contrato.

II - No preço estabelecido nesta cláusula estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais/trabalhistas, impostos, taxas, seguros, lucro, frete, cargas e descargas até o destino, materiais, equipamentos, acessórios, softwares, treinamentos, garantia pelo período de 48 (quarenta e oito) meses e outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à plena execução dos serviços, objeto do presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

I - O CONTRATADO deverá emitir os documentos fiscais, com os seguintes dados:

a) Dados do CONTRATANTE:



Nome: ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA



CNPJ: 18.715.615/0001-60


Endereço: Rua Alagoas, 880 – Funcionários  Belo Horizonte/MG.

b) Dados do CONTRATADO:

Banco: ___________________



Agência: __________________



Número da conta: ___________

II - O pagamento de cada etapa será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de crédito em conta bancária do CONTRATADO, cumprida a etapa de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado a seguir, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados após a emissão dos Termos de Aceite Técnico pela Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF e recebimentos definitivos, respeitado o cronograma físico-financeiro, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) devidamente conferida(s) e atestada(s) pelo servidor responsável, sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará a prorrogação do vencimento proporcionalmente aos dias de atraso.
III – O pagamento se dará em parcelas, conforme detalhado no quadro a seguir, e após ser verificado o cumprimento das atividades previstas no cronograma de entrega dos produtos/serviços abaixo, levando-se em conta a efetiva entrega dos produtos e prestação dos serviços:
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FÍSICO-FINANCEIRO

	CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	Item
	Descrição
	Pagamento

	1
	Solução de controle de acesso à rede baseada em software e appliances para um total de 6.000 (seis mil) máquinas clientes, com garantia de 48 (quarenta e oito) meses, contada a partir da data de ativação do produto atualização de todos os componentes (engines, assinaturas, etc.), pelo período mínimo.
	80% (noventa) do valor global após o recebimento dos certificados de licença, mídias e manuais, com expedição do Termo Recebimento.

	2
	Instalação de solução de controle de acesso à rede baseada em software e appliances para um total de 6.000 (seis mil) máquinas clientes, com garantia de 48 (quarenta e oito) meses, contada a partir da data de ativação do produto atualização de todos os componentes (engines, assinaturas, etc.), pelo período mínimo.
	18% (dezoito) do valor global após a expedição do Termo de Aceite Técnico.

	3
	Treinamento básico, preliminar à instalação da solução fornecida, com duração mínima de 8 (oito) horas, incluído material (apostila) em português, para servidores da Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG, a ser ministrado em Belo Horizonte - MG, nas dependências da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, à Rua Alagoas, 880, bairro Funcionários, em Belo Horizonte – MG (6 vagas).
	Pagamento integral, juntamente com o item 2 deste quadro.

	4
	Treinamento Oficial na Solução ofertada, níveis básico, médio e avançado, duração mínima de 40 (quarenta) horas a ser ministrado nas cidades de Belo Horizonte/MG, Rio de Janeiro/RJ ou São Paulo/SP, em local a ser provido pelo fornecedor, no prazo máximo de 3 (três) meses a partir da data de aceite técnico da instalação e ativação das ferramentas adquiridas (6 vagas).
	2% (dois) do valor global após a expedição do respectivo Termo de Aceite Técnico.


IV – Após o recebimento definitivo dos produtos/serviços pelo servidor credenciado, a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser enviada(s) à STI/SEF, situada na Alagoas, 880 – Funcionários  Belo Horizonte/MG, para fins de pagamento.

V - No caso de providências complementares por parte do CONTRATADO, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que houver o cumprimento definitivo da ocorrência, não sendo devida nesses casos atualização financeira.
VI - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IPCA.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO

Os preços dos produtos/serviços não poderão ser reajustados na vigência deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I – DO CONTRATADO

a) instruir seus empregados e prepostos a respeito das disposições presentes no contrato mantendo, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificações exigidas no ato convocatório, não podendo, em nenhuma hipótese, ceder, total ou parcialmente;

b) não contratar servidores do CONTRATANTE para prestarem quaisquer serviços objeto deste contrato;
c) entregar os serviços de acordo com as especificações constantes dos Anexos I (Termo de Referência) e II (Memorial Descritivo), dentro do prazo estabelecido neste contrato e nos termos da legislação vigente;

d) fornecer os materiais necessários para compreensão do funcionamento da solução contratada (ex: manuais, tutoriais sobre o processo e ferramentas utilizadas);
e) não executar qualquer alteração ou acréscimo nos serviços contratados sem autorização do CONTRATANTE;

f) responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização deficiente por parte do CONTRATANTE;

g) firmar Termo de Confidencialidade, que integrará este Contrato, conforme modelo do Anexo III, no qual se compromete a não divulgar, sem autorização, quaisquer informações do CONTRATANTE, a que tiver conhecimento em razão da execução deste contrato; 
h) entregar ao CONTRATANTE, no início dos trabalhos, o Termo de Confidencialidade devidamente assinado pelo CONTRATADO e equipe técnica.

i) prestar assistência técnica e manutenção, durante o período de garantia, de acordo com os manuais e normas técnicas específicos, a fim de manter os equipamentos e softwares em perfeitas condições de uso, independentemente do defeito a ser detectado, incluindo mão-de-obra, substituição de peças/componentes, reparos necessários, atualização e suporte técnico dos softwares e demais custos decorrentes do serviço a ser executado, sem ônus para o CONTRATANTE;
j) reparar, corrigir, remover, refazer, reconstituir ou substituir total ou parcialmente, às suas expensas, os serviços ou materiais empregados, objeto deste contrato, em que se verifiquem vício, defeito ou incorreção resultante da execução irregular ou inadequada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação expedida pelo CONTRATANTE, visando o atendimento das especificações, sem prejuízos da aplicação das sanções previstas;
k) sujeitar-se à fiscalização do CONTRATANTE, por meio de servidor por ela credenciado, ou por técnico especializado, quando for necessária a vistoria, para comprovação da perfeita execução dos serviços;

l) responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entre seus empregados e o CONTRATANTE vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta exclusiva do CONTRATADO todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação de seu pessoal;

m) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, assumindo inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir às outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço;

n) fornecer aos técnicos designados para executarem os serviços, obrigatoriamente, crachás de identificação, contendo nome, função e denominação da empresa em que trabalham para acesso às dependências do CONTRATANTE;

o) responsabilizar-se pelo recolhimento de impostos sobre os serviços prestados e, se for o caso, sobre os bens fornecidos;

p) fornecer e manter atualizado o nome completo, telefone e endereço de correio eletrônico do gerente responsável pelo acompanhamento dos serviços contratados;

q) responsabilizar-se pelos ônus relativos ao fornecimento dos equipamentos/materiais, inclusive fretes e seguros, desde a origem até sua entrega no local de destino;

r) ministrar treinamento básico e oficial para o corpo técnico do CONTRATANTE, após a implantação da solução ofertada;
s) conceder garantia para o objeto contratual, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir do momento do aceite técnico do CONTRATANTE;

t) cumprir e respeitar as normas vigentes da Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;

u) apresentar à STI/SEF, para aprovação, no prazo máximo de 10 (dez) dias após assinatura do Contrato, plano de trabalho acompanhado de cronograma para a execução dos serviços;

v) emitir documentos fiscais referentes à prestação dos serviços. 

II – DO CONTRATANTE

a) promover, por intermédio de servidor designado, o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, rejeitando aqueles que não atenderem a qualidade exigida, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo medidas corretivas por parte do CONTRATADO;
b) notificar o CONTRATADO, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na execução dos serviços;

c) realizar avaliação técnica de validação e homologação das atividades exercidas pelo CONTRATADO;

d) promover o recebimento provisório e o definitivo;

e) assegurar ao pessoal do CONTRATADO amplo e livre acesso às instalações para a plena execução do contrato, observadas as normas de segurança e horário de funcionamento do CONTRATANTE;

f) instruir seus servidores e prepostos a respeito das disposições deste contrato;

g) fornecer ao CONTRATADO, em tempo hábil, toda informação e documentação técnica de que dispõe e sejam, a seu critério, consideradas necessárias à execução dos serviços;

h) colaborar com o CONTRATADO, quando solicitado, facilitando-lhe o cumprimento dos serviços ora contratados;
i) disponibilizar, durante o período de trabalho a ser realizado nas dependências do CONTRATANTE, uma equipe funcional e técnica, capacitada a atender aos requisitos da contratação, inclusive a nível gerencial e decisório;

j) emitir o Termo de Aceite Técnico, após conclusão de cada uma das etapas de serviços descrita no cronograma físico-financeiro, desde que o serviço tenha sido realizado em conformidade com o escopo contratado e de acordo com todos requisitos previstos neste contrato;

k) aprovar as etapas de execução dos serviços, previstas no cronograma apresentado pelo CONTRATADO, desde o planejamento até a sua efetiva concretização;

l) efetuar o pagamento pela execução do objeto contratual.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR ESTIMADO

Para efeitos legais, estima-se o valor total deste contrato em R$ _________ (____________________).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da dotação orçamentária n.º. 1191.04.129.029.1248.0001.3390.39.    , fonte 25.1 e/ou 1191.04.129.029.1248.0001.4490.52.     , fonte 25.1, do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Estadual nº. 18.693, de 04 de janeiro de 2010, e, quanto aos exercícios subseqüentes, pelas dotações próprias que forem fixadas nos respectivos orçamentos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções, previstas nos termos do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93:

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

II – multa, a qual deverá observar os seguintes limites máximos:

a)
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço não realizado, por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do serviço, limitado ao máximo de 10% (dez por cento). 

b)
2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.
c)
20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias e, se for o caso, a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do inciso III, do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do CONTRATADO perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo, nos termos do artigo 34, II, do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

PARÁGRAFO ÚNICO

I - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade signatária deste contrato.

II - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do CONTRATADO no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

III – O valor da multa prevista no inciso II, desta Cláusula, será cobrado judicialmente ou retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual, nos termos do § 1º do art. 18 do Decreto 44.431/2009.

IV - As penalidades contidas nesta Cláusula não impedem a rescisão unilateral do Contrato.

V – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

VI – Poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pelo CONTRATADO e desde que aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, visando cumprir as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

O CONTRATADO deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução deste Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas BIRD, conforme indicado a seguir:

I – O CONTRATADO deve permitir que o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos a apresentação de ofertas e cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Para isso, o CONTRATADO deverá: ( I ) manter todos os documentos e registros referentes ao projeto financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD por um período de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos contemplados no respectivo contrato; e ( II ) entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal  BIRD ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso o fornecedor vencedor não cumpra a exigência do BIRD, ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte BIRD, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, inteiramente a sua descrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ele.

II - Se, de acordo com o procedimento administrativo do BIRD, ficar comprovado que um funcionário do CONTRATADO ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD poderá declarar inelegíveis o fornecedor vencedor e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar de futuras Licitações ou Contratos financiados com recursos do BIRD.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da citada Lei;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO

No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará ao CONTRATADO, salvo pelos serviços prestados e aceitos definitivamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

Compete à Diretoria de Suporte e Produção – DSP/STI acompanhar a execução contratual, bem como, fazer cumprir as cláusulas e condições descritas neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I -  Todos os avisos e comunicações previstos neste instrumento deverão ser feitos por escrito.

II - O disposto neste contrato somente poderá ser alterado pelas partes por meio de termos aditivos ou quando a lei o permitir, por simples apostila. 

III - É vedada a contratação de servidores do CONTRATANTE para prestarem quaisquer serviços objeto deste Contrato.

IV - É permitido ao CONTRATADO a subcontratação parcial somente dos serviços de infra-estrutura de rede lógica e elétrica, desde que submetida e expressamente autorizada pela Superintendência de Planejamento e Informática – STI/SEF, conforme previsto no subitem 2.3 do Anexo II – Memorial Descritivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado e o contrato será registrado no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor, juntamente com as testemunhas que também o assinam.

Belo Horizonte, _____ de ________________ de 2010.

CONTRATANTE

_______________________________________________________________

ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CONTRATADO

_____________________________________________________

NOME EMPRESARIAL DO FORNECEDOR

TESTEMUNHAS

1) _____________________________________________________

     Nome:  

     CPF/MF:

2) _____________________________________________________

     Nome:  

     CPF/MF:
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